
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 949837 - SP (2024/0371643-9)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : LETICIA PEDROSO PENICHE (PRESO)
ADVOGADO : GUSTAVO ROBERTO DE CAMARGO - SP431515
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

 
DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. PROGRESSÃO DE 
REGIME. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. IMPEDITIVO 
PARA CONCESSÃO DO LAPSO DIFERENCIADO DE 1/8 (UM 
OITAVO). AGRAVO DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão da presidência 
desta Corte que indeferiu liminarmente habeas corpus, 
mantendo a decisão do Tribunal de Justiça do Estado de São 
Paulo que negou progressão de regime a condenada por 
associação para o tráfico.
2. A decisão recorrida baseou-se no art. 112, § 3º, V, da Lei de 
Execução Penal, que impede a concessão de progressão de 
regime especial a condenados por crimes que envolvam 
associação criminosa.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a condenação 
por associação para o tráfico impede a aplicação do lapso de 1/8 
para progressão de regime especial, conforme interpretação do 
art. 112, § 3º, V, da LEP.
III. Razões de decidir
4. A jurisprudência do STJ entende que a condenação por 
associação para o tráfico impede a aplicação do lapso de 1/8 
para progressão de regime, pois o art. 112, § 3º, V, da LEP 
abrange crimes que envolvem concurso necessário de agentes.
5. O entendimento consolidado é de que a vedação se aplica 
não apenas ao crime de organização criminosa, mas também a 
qualquer associação voltada para práticas delitivas.
6. Não há flagrante ilegalidade na decisão impugnada que 
justifique a concessão do habeas corpus de ofício.
IV. Dispositivo e tese
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7. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. A condenação por associação para o 
tráfico impede a aplicação do lapso de 1/8 para progressão de 
regime especial. 2. O art. 112, § 3º, V, da LEP abrange crimes 
que envolvem concurso necessário de agentes em práticas 
delitivas." 
Dispositivos relevantes citados: LEP, art. 112, § 3º, V; Lei n. 
12.850/2013, art. 2º. 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 776.818/TO, 
Rel. Min. Messod Azulay Neto, Quinta Turma, DJe 26.6.2023; 
STJ, HC 535.063/SP, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, DJe 
25.8.2020.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 14 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

 

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. PROGRESSÃO DE 
REGIME. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. IMPEDITIVO 
PARA CONCESSÃO DO LAPSO DIFERENCIADO DE 1/8 (UM 
OITAVO). AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão da presidência 
desta Corte que indeferiu liminarmente habeas corpus, 
mantendo a decisão do Tribunal de Justiça do Estado de São 
Paulo que negou progressão de regime a condenada por 
associação para o tráfico.

2. A decisão recorrida baseou-se no art. 112, § 3º, V, da Lei de 
Execução Penal, que impede a concessão de progressão de 
regime especial a condenados por crimes que envolvam 
associação criminosa.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se a condenação 
por associação para o tráfico impede a aplicação do lapso de 1/8 
para progressão de regime especial, conforme interpretação do 
art. 112, § 3º, V, da LEP.

III. Razões de decidir

4. A jurisprudência do STJ entende que a condenação por 
associação para o tráfico impede a aplicação do lapso de 1/8 
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para progressão de regime, pois o art. 112, § 3º, V, da LEP 
abrange crimes que envolvem concurso necessário de agentes.

5. O entendimento consolidado é de que a vedação se aplica 
não apenas ao crime de organização criminosa, mas também a 
qualquer associação voltada para práticas delitivas.

6. Não há flagrante ilegalidade na decisão impugnada que 
justifique a concessão do habeas corpus de ofício.

IV. Dispositivo e tese

7. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "1. A condenação por associação para o 
tráfico impede a aplicação do lapso de 1/8 para progressão de 
regime especial. 2. O art. 112, § 3º, V, da LEP abrange crimes 
que envolvem concurso necessário de agentes em práticas 
delitivas." 
Dispositivos relevantes citados: LEP, art. 112, § 3º, V; Lei n. 
12.850/2013, art. 2º. 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 776.818/TO, 
Rel. Min. Messod Azulay Neto, Quinta Turma, DJe 26.6.2023; 
STJ, HC 535.063/SP, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, DJe 
25.8.2020.

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fls. 28).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida pela Presidência desta Corte, cuja conclusão mantenho pelos seus 
próprios fundamentos (e-STJ, fls. 28-30):

Documento eletrônico VDA44255077 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 30/10/2024 10:35:45
Código de Controle do Documento: 288b491c-e7b1-4fcb-8c97-f0217eae9847



"Cuida-se de Habeas Corpus impetrado em favor de LETICIA 
PEDROSO PENICHE em que se aponta como ato coator o acórdão 
proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
assim ementado:

AGRAVO EM EXECUÇÃO PENAL - Condenação pelos delitos 
de narcotraficância e sua associação - Pleito de progressão de 
retiro - Indeferimento - Manutenção - Necessidade - 
Condicionantes, previstas no artigo 112, §3º, da Lei de 
Execução Penal, que devem ser preenchidas de forma 
cumulativa Inciso V, do mencionado dispositivo legal, que veda a 
concessão do lapso diferenciado de 1 / 8 (um oitavo) às 
reeducandas que integram organização criminosa - Condenação 
pelo cometimento do crime de associação ao narcotráfico que 
impede a concessão da benesse - Vedação que, ao empregar o 
termo “organização criminosa”, abrange toda e qualquer 
associação de pessoas destinadas ao cometimento de delitos - 
Decisão acertada e mantida - RECURSO DESPROVIDO.

Em suas razões, sustenta o impetrante a ocorrência de 
constrangimento ilegal, pois foi cumprido o requisito previsto no art. 
112, § 3º, V, da LEP, para a concessão da progressão de regime 
especial à paciente, considerando que o mencionado dispositivo legal 
veda o benefício somente às condenadas pelo crime de organização 
criminosa, previsto no art. 2º da Lei n. 12.850/2013, não sendo 
possível lhe conferir interpretação extensiva para abranger as 
condenadas pelo crime de associação para o tráfico.

Requer, em suma, a retificação do cálculo de pena para que conste o 
percentual de 1/8 como requisito objetivo para a progressão de regime.

É o relatório. Decido.

A Terceira Seção do STJ, no julgamento do HC n. 535.063/SP, firmou 
entendimento de que não cabe Habeas Corpus substitutivo de recurso 
próprio, impondo- se o não conhecimento da impetração, salvo quando 
constatada alguma teratologia no ato judicial impugnado (Rel. Ministro 
Sebastião Reis Júnior, DJe de 25.8.2020).

Assim, passo à análise das razões da impetração a fim de verificar se 
há flagrante ilegalidade que justifique a concessão do writ de ofício.

Na espécie, consta do Voto condutor do acórdão impugnado a 
seguinte fundamentação quanto à controvérsia apresentada:

Ora, a leitura do inciso V do retromencionado artigo não faz 
alusão ao cometimento do CRIME de associação criminosa 
previsto no artigo 1º, §1º, da Lei nº 12.850/2013 mas determina 
que a sentenciada NÃO TENHA INTEGRADO, de qualquer 
forma, associação ou organização voltada ao cometimento de 
delitos. [...]

Destarte, a condenação da sentenciada pelo cometimento do 
delito de associação à narcotraficância impede a concessão do 
lapso diferenciado de 1/8 (um oitavo), porquanto não preenchido 
o quesito previsto no artigo 112, § 3º, inciso V, da Lei de 
Execução Penal.

Há, portanto, expressa vedação legal ao benefício perseguido, 
mesmo se tratando de mulher, mãe de menores de idade que 
necessitam da sua companhia e cuidados (fls. 23-25).

Segundo entendimento firmado nesta Corte, a condenação pelo crime 
de associação para o tráfico impede a aplicação da fração de 1/8 para 
a progressão de regime especial, pois o art. 112, § 3º, V, da LEP 
abrange não somente o delito específico de organização criminosa 
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tipificado no art. 2º da Lei n. 12.850/13, mas também todo crime que 
demande o concurso necessário de agentes em união estável e 
permanente destinada a práticas delitivas.

Nesse sentido, vale citar os seguintes julgados: (...)

Nessa linha, tendo sido a paciente condenada pelo crime de 
associação para o tráfico, o entendimento do Tribunal a quo está em 
conformidade com a jurisprudência do STJ.

Conclui-se, assim, que no caso em análise não há manifesta 
ilegalidade a ensejar a concessão da ordem de ofício.

Ante o exposto, com fundamento no art. 21-E, IV, c/c o art. 210, ambos 
do RISTJ, indefiro liminarmente o presente Habeas Corpus." 

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Veja-se:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. PROGRESSÃO DE REGIME ESPECIAL. MÃE DE INFANTE. 
LAPSO DIFERENCIADO DO ART. 112, § 3º, III, DA LEP. 
CONDENADA POR CRIME DE ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. 
HEDIONDEZ NÃO RECONHECIDA. ÓBICE DE CRIME PRATICADO 
EM INTEGRAÇÃO DE ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. CONCURSO 
NECESSÁRIO. PRECEDENTES DESTE STJ. SÚMULA 182/STJ. 
AGRAVO DESPROVIDO. I - Nos termos da jurisprudência consolidada 
nesta Corte Superior, cumpre ao agravante impugnar especificamente 
os fundamentos estabelecidos na decisão agravada. II - No caso 
concreto, observou-se que a ora agravante não preencheu 
os requisitos cumulativos do art. 112, § 3º, da Lei de Execução penal, 
na medida em que restou condenada pelo delito de associação para o 
tráfico de drogas, previsto no art. 35 da Lei n. 11.343/06. III - Em 
relação à atual interpretação dada ao dispositivo de lei indicado, para 
fins de progressão de regime especial, o entendimento consagrado 
neste Superior Tribunal de Justiça é o de que não apenas a 
condenação pelo delito específico de organização criminosa (art. 2º da 
Lei n. 12.850/13) impede a aplicação da fração de 1/8 para a 
progressão de regime especial, mas também todo aquele crime que 
enseje o concurso necessário de agentes em união estável e 
permanente voltada para práticas delitivas - como ocorre justamente 
com o crime de associação para o tráfico de drogas. IV - Assente 
nesta Corte que, "em que pese comportar entendimento diverso, tem 
sido objeto de recentes julgamentos perante às duas Turmas criminais 
desta Corte, tendo prevalecido o entendimento do não cabimento da 
progressão especial de regime nos casos de condenadas pelo delito 
de associação para o tráfico de drogas, uma vez que, nos termos do 
art. 112, § 3º, V, da Lei de Execução Penal, é necessário que a 
sentenciada não tenha integrado organização criminosa. Precedentes" 
(AgRg no HC n. 649.789/RS, Sexta Turma, Rel. Min. Olindo Menezes, 
Des. Convocado do TRF da 1ª Região, D Je de 1/4/2022). No mesmo 
sentido: HC n. 645.236/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Joel Ilan 
Paciornik, D Je de 13/4/2021; AgRg no HC n. 534.836/SP, Sexta Turm 
a, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, D Je de 30/9/2020; e AgRg no HC n. 
721.863/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, D Je de 
27/6/2022. V - No mais, os argumentos atraem a Súmula n. 182 desta 
Corte Superior de Justiça. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC 
n. 776.818/TO, Rel. Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, DJe 
de 26.6.2023.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 949.837 / SP
Número Registro: 2024/0371643-9 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00007496920248260521 00037818720218260521 15019870220198260270 37818720218260521 
7496920248260521

Sessão Virtual de 07/11/2024 a 13/11/2024

Relator do AgRg  
 
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : GUSTAVO ROBERTO DE CAMARGO
ADVOGADO : GUSTAVO ROBERTO DE CAMARGO - SP431515
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : LETICIA PEDROSO PENICHE (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - PROGRESSÃO DE 
REGIME

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LETICIA PEDROSO PENICHE (PRESO)
ADVOGADO : GUSTAVO ROBERTO DE CAMARGO - SP431515
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
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TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 13 de novembro de 2024
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